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Sobre este kit de

ferramentas

O 75° aniversdrio da Declaracdo Universal dos Direitos Humanos, celebrado em 2023, é
uma ocasido para renovar os compromissos inovadores assumidos pelos Estados quando
adotaram o texto em 1948. A Declaracéo inspirou as normas e padrées que estéo
incorporados nos fratados fundamentais de direitos humanos e nos seus protocolos
facultativos. Estes instrumentos tém por objetivo concretizar os direitos contidos na
Declaragéo, tornando os direitos humanos em obrigagées juridicamente vinculantes para os
Estados.

A ratificag@o destes instrumentos constitui um meio essencial para traduzir na prdtica os
direitos humanos consagrados na Declaragdo, ao mesmo tempo em que transmite uma
mensagem de compromisso & comunidade internacional.

Direitos Humanos 75 é uma iniciativa liderada pela ONU Direitos Humanos e pelos seus
parceiros. Visa, entre outros objetivos, promover a universalidade e um compromisso
renovado, nomeadamente por meio de uma campanha de defesa da ratificagdo dos
tratados fundamentais em matéria de direitos humanos e dos seus protocolos facultativos.
Assim, este ano, os Estados sdo convidados a reiterar formalmente seu compromisso de
profeger e respeitar os direitos humanos, ratificando os instrumentos de direitos humanos
em vigor.

Este kit de ferramentas apresenta os beneficios da ratificacdo do Protocolo Facultativo &
Convencdo contfra a Tortura e outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou
Degradantes (OPCAT), responde a perguntas sobre o seu conteddo e aplicagdo e fornece
uma versdo simplificada das disposicées do Protocolo Facultativo.
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Por qué ratificar?

O Protocolo Facultativo cria um sistema de prevencdo da tortura em dois niveis. A
nivel nacional, exige que o Estado Parte estabeleca um Mecanismo Nacional de

Prevencdo (MNP), enquanto a nivel internacional, cria o Subcomité para a Prevencdo
da Tortura (SPT).

Ratificacdo do Protocolo Facultativo & Convencdo contra a Tortura e outras Penas ou
Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes:

1. Estabelece uma relacgo colaborativa e construtiva com o
Subcomité para a Prevenc¢do da Tortura em relacdo & melhoria das
J'- : condicées nos locais de detencdo. Além disso, os relatérios das
suas visitas sdo confidenciais, exceto se o Estado Parte concordar
em publicd-los.

2. Prevé a possibilidade de receber uma subven¢do do Fundo
Especial do OPCAT para apoiar a criagéo e o funcionamento
efetivo do mecanismo nacional de prevengéo.

3. Contribui para a aplicacéo das obrigacées existentes em matéria
de proibicdo e prevencdo da tortura e dos maus tratos ao abrigo
dos tratados internacionais e regionais sobre direitos humanos e do

direito internacional consuetudindrio.

4. Reforca a preven¢do da tortura e dos maus-tratos no Estado
Parte, adotando medidas concretas, como a criacgo de um
mecanismo nacional de prevencdo, para proteger as pessoas
privadas de liberdade.

5. Contribui para a construcdo de sociedades mais seguras e para o
reestabelecimento da confianca no seio da comunidade. A

transparéncia e o controle independente de todos os locais de
detencao reduzem os riscos de abuso.
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Por qué ratificar?

6. Ajuda a reduzir a reincidéncia e facilita a reintegracéo social,
garantindo que as pessoas privadas de liberdade sejam tratadas
com dignidade.

7. Reforca a credibilidade internacional ao adotar uma posicdo
firme contra a tortura - uma das mais graves violagées dos direitos
fundamentais de uma pessoa.

8. Reforca a cooperacdo internacional no émbito da prevengdo da
tortura por meio do intercdmbio com outros Estados Partes e com os
seus mecanismos nacionais de prevengéo.

OP-CAT



Perguntas mais

i

ulg> 26 pgy §oigall

frequentes

O Protocolo Facultativo inclui um procedimento de notificacgo?
Néo. O Protocolo Facultativo néo inclui um procedimento de
notificacéo.

Os Estados sdo obrigados a criar um mecanismo nacional de
prevencdo antes da ratificacdo?

Néo. O Protocolo Facultativo exige a criacdo de um mecanismo de
prevencdo no prazo de um ano apds a ratificagdo do Protocolo
Facultativo. No entanto, os Estados podem solicitar o adiamento
desta obrigacdo por um periodo mdximo de trés anos.

Pode um Estado Parte obter assisténcia para implementar o Protocolo
Facultativo, incluindo a criacGo de um mecanismo nacional de
prevencdo?

Sim. O ACNUDH e o Subcomité para a PrevencGo da Tortura
podem ajudar os Estados de diferentes formas. Por exemplo, antes
da ratificagdo, o Subcomité para a Prevencdo da Tortura pode
prestar aconselhamento e esclarecimentos em relagcdo as disposicées
do OPCAT, cooperar com as autoridades nacionais na

OP-CAT
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Perguntas mais frequentes

implementacdo das disposicées, considerar o ordenamento
juridico nacional e as decisGes, e comentar os projectos de
legislacdo sobre o mecanismo nacional de prevencéo.

O Subcomité para a Prevencdo da Tortura e o ACNUDH
continuam o seu compromisso apds a ratificagdo, prestando
aconselhamento, confidencialmente ou ndo, incluindo por meio de
equipes regionais do SPT e de relatores nacionais e através de
oficinas ou semindrios prdticos que podem ser organizados a
pedido do Estado Parte. Eles também podem fornecer assisténcia
técnica para o estabelecimento de mecanismos nacionais de
prevencdo. Para além disso, as organizagées da sociedade civil,
como a Associacdo para a Prevencdo da Tortura, prestam apoio
aos Estados e aos mecanismos nacionais de prevengéo.

O Protocolo Facultativo cria novas obrigagcées?

Sim. Embora o Protocolo Facultativo néGo crie novos direitos ou
obrigacées substantivos, exige que os Estados estabelecam um
mecanismo nacional de prevengéo.

A ratificacéo do Protocolo Facultativo tem implicacées financeiras?
Sim. A criacdo e o funcionamento efetivo de um mecanismo
nacional de prevencéo requerem recursos financeiros e humanos.

OP-CAT



Perguntas mais frequentes

O Protocolo Facultativo prescreve uma forma especifica de
mecanismo nacional de prevencédo?

Néo. O Protocolo Facultativo ndo prescreve qualquer forma de
mecanismo nacional de prevencdo. Deixa a cada Estado Parte a
decisdo de criar um novo organismo ou de atribuir o mandato a
um organismo j& existente. O requisito fundamental é que o
mecanismo seja capaz de cumprir o seu mandato de visita
independente e outras fungdes.

OP-CAT



Versdo simplificada

Protocolo Facultativo a Convencdo contra a Tortura e outras Penas ou Tratamentos
Cruéis, Desumanos ou Degradantes

Entrada em vigor: 22 de junho de 2006, em conformidade com o n° 1 do
artigo 28°.

Registo: 22 de junho de 2006, n.° 24841.

Estatuto em julho de 2023: Signatdrios: 76. Partes: 92.

Objetivo do Protocolo (Art. 1)

O objetivo do Protocolo é estabelecer um sistema de visitas regulares de organismos
internacionais e nacionais independentes aos locais de detencdo para prevenir a
tortura e os maus fratos.

Subcomité para a Prevencéo da Tortura - criagdo (Art. 2)
O Subcomité para a Prevencdo da Tortura é criado para desempenhar fungées de
prevengao.

Mecanismo Nacional de Prevencdo (Art. 3)
Cada Estado Parte cria, designa ou mantém um ou vdrios érgdos de visita para
prevenir a fortura e os maus-fratos.

Mandato de visita (Art. 4)

Cada Estado Parte autoriza as visitas do Subcomité e do mecanismo nacional de
prevencdo a todos os locais de detencdo (por exemplo, locais de onde as pessoas
ndo podem sair por ordem de uma autoridade). Entende-se por privacdo de liberdade
qualquer forma de detencdo ou prisGo ou a colocacdo de uma pessoa num local de
detencéo publico ou privado do qual essa pessoa ndo possa sair por vontade
prépria, por ordem de qualquer autoridade judicial, administrativa ou outra.

Subcomité para a Prevencdo da Tortura - composicéo (Arts. 5 a 10)

O Subcomité é composto por 25 membros, que exercem as suas fungdes a titulo
individual, de forma independente e imparcial. Os membros sGo eleitos pelos Estados
Partes entre os seus nacionais para exercerem as suas fungées por um periodo de
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Versdo simplificada

quatro anos, com possibilidade de uma reeleicdo. Os membros devem ter experiéncia
comprovada em vdrios dominios relacionados com o tratamento das pessoas privadas

de liberdade.

Subcomité para a Prevencéo da Tortura - mandato (Arts. 6 a 16)

O Subcomité visita os locais de detencGo e faz recomendacées aos Estados Partes
sobre a protecdo das pessoas privadas de liberdade e a criagdo ou reforco dos
mecanismos nacionais de prevencdo. O Subcomité mantém contacto direto com os
mecanismos nacionais de prevencdo e prestalhes formacdo, assisténcia e
aconselhamento. Os Estados Partes garantem um acesso sem restricées a todos os
locais de detencdo, as informagées sobre as pessoas privadas de liberdade e ao seu
tratamento. S@o estritamente proibidas quaisquer represdlias pelo fato de se
comunicar com o Subcomité. As recomendacées do Subcomité sdo confidenciais,
exceto se o Estado Parte consentir na sua publicagdo.

Mecanismos nacionais de prevencéo (Arts. 17 a 23)

Cada Estado Parte mantém, designa ou estabelece um mecanismo nacional de
prevencdo independente no prazo de um ano apds a entrada em vigor do Protocolo
Facultativo. Os Estados Partes garantem a independéncia funcional do mecanismo, a
competéncia e a independéncia do seu pessoal, bem como os recursos necessdrios.
O mecanismo é dotado de poderes para examinar regularmente o tratamento das
pessoas privadas de liberdade, fazer recomendacées para melhorar o seu tratamento
e as suas condicbes e apresentar propostas legislativas. O mecanismo tem acesso a
todos os locais de detencéo, as informacées sobre as pessoas privadas de liberdade
e ao seu fratamento. SGo estritamente proibidas quaisquer represdlias pelo fato de se
comunicar com o mecanismo. As autoridades examinam as recomendacées do
mecanismo e discutem com ele a sua aplicagdo. Os Estados Partes publicam e
divulgam os relatérios anuais do mecanismo.

Declaracao (Art. 24)

Apés a ratificacdo, os Estados Partes podem fazer uma declaracdo adiando as
obrigagées de receber uma visita do Subcomité ou de estabelecer um mecanismo
nacional de prevencdo por um periodo mdximo de trés anos.
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Versdo simplificada

Disposi¢ées financeiras (Art. 25)
As despesas do Subcomité sGo apoiadas pelas Nagées Unidas.

Fundo especial (Art. 26)
E criado um Fundo Especial para ajudar a financiar a implementagdo de
recomendagées feitas pelo Subcomité apds visita a um Estado Parte, bem como de

programas educativos de mecanismos nacionais de prevengéo.

Disposicées finais (Arts. 27 a 37)
O Protocolo estd aberto & assinatura de qualquer Estado que tenha assinado a
Convengdo contra a Tortura e sujeito d ratificagdo ou adesdo de qualquer Estado que
tenha assinado ou aderido & Convengéo. O Protocolo entra em vigor no trigésimo dia
apds a data de depésito do instrumento de ratificacGo ou de adesdo. O Protocolo
ndo pode ser objeto de reservas.
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